CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

PROCESSO CEE N° 1352/85 

INTERESSADO: Heliodoro de Vicenzo 

ASSUNTO: Equivalência de Estudos

RELATOR: Conselheiro FRANCISCO APARECIDO CORDÃO 

PARECER CEE Nº 0529 /86  -  CESG  -  Aprovado em 23/04/86.
 1. HISTÓRICO
1.
Heliodoro de Vicenzo, RG 1.859.344, dirige-se diretamente a este Colegiado, expondo e requerendo o seguinte: "... nos termos da Lei n° 5524/68; da Resolução Normativa nº 24/70; do artigo 2º, incisos I, II, III e Parágrafo Único do Decreto n° 90.922/85, combinados com os termos das Leis nº 4024/61, n° 5692/71 e 7044/82, solicita, para fins de registro de profissão no Conselho Regional de Química, a declaração de equivalência escolar pElo reconhecimento e aproveitamento de cursos ao nível técnico de 2º grau que complementam o curso titulado de "Técnico de Ali​mentos" ,   de conformidade com o que determina o Parecer CFE  nº 45/72; a Resolução CFE nº 2/72; o artigo 4º da Portaria nº 165/78; a, Portaria n° 629/81 e o Parecer CFE nº 699/72.

2.
Para justificar sua solicitação, o requerente juntou ao processo 18 documentos, organizados segundo o quadro das funções do
ensino supletivo previstas pelo Parecer CFE nº 699/78:
A) APRENDIZAGEM:
Documento nº 1 - Certificado do Curso Técnico Industrial com especialização em Química Industrial. 

n° 2 - Carta de empresa patrocinadora da "forma​ção metódica no trabalho”.

n° 3 - Currículo de cargos e funções relativos à escolaridade pretendida.

n° 4 - Copia reprográfica da Carteira Profissional.

B) QUALIFICAÇÃO:

Documento n° 5 - Certificado do Curso: Ciência do Acondi​cionamento da Carne - Universidade de Chicago, USA - anexos -currículos das fases de estudo. 

n° 6 - Certificado do Curso: Administração de uma fábrica de Acondicionamento da  Carne - Universidade de Chicago, USA - anexos: Currículos das fases do estudo.
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Documento n° 7 - Curso: Operações relativas a Suínos - Universidade de Chicago, USA - anexos - currículos das fases de estudo.

C)
SUPLÊNCIA:
Documento n° 8 - Certificado de Exame de Suplência de Educação Geral.
D)
SUPRIMENTO:
Documento n° 9 - Curso: Operações Unitárias na Indústria de
Alimentos UNESP - Faculdade de Ciências Farmacêuticas de Araraquara.
"         n° 10 - Curso: Utilização de soja na indústria  de lacticínios UNESP - Faculdade de Ciências Farmacêuticas de Araraquara.
"         n° 11 - Curso: Produção de Aguardente de Cana
UNESP - Faculdade de Ciências Farmacêuticas de Araraquara.
"         n° 12 - Curso: Pigmentos Naturais
UNICAMP - Faculdade de Engenharia de Alimentos e Agrícola  Instituto de Tecnologia de Alimentos - ITAL -Campinas, SP
"         nº 13 Certificado de participação: IV Seminário Latino-Americano de Ciências e Tecnologia de Alimentos - Campinas, SP    

"         n° 14 - Seminário Latino-Americano sobre Toxicolo​gia de Alimentos - Faculdade de Engenharia de Alimentos e Faculdade de Ciências Médi​cas da UNICAMP - OMS-OPS-ECO-CNPq-FAPESP.
"        n° 15 – 1º Simpósio Nacional de Microbiologia   de Alimentos,  realizado na URFRJ, Estado  Rio de Janeiro e patrocinado pela Sociedade Brasileira de Microbiologia.

"        n° 16 - Simpósio de Corantes Naturais para Alimen​tos- Instituto "Adolfo Lutz"- São Paulo.

"        n° 17 - VI Encontro de Ciência e Tecnologia do Alimentos - SBTA Seção Regional do Rio de Janeiro.

"        n° 18 - la. Semana de Estudos de Ciência dos Alimentos - UNESP - Faculdade de Ciências Farmacêuticas de Araraquara.
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3. De acordo com os documentos anexados aos autos, o interessado comprova o seguinte:
 3.1. concluiu, em 1950, no Instituto Científico de Química, do Rio de Janeiro, o Curso Industrial Técnico, no qual cur​sou: Português, Contabilidade, Química Geral, Química Industrial e Prática Industrial, Química Industrial Espe​cializada e Direito Comercial, fazendo jus ao correspon​dente certificado de "Eficiência e Mérito" no programa de "Químico Técnico Industrial";
3.2. em 1951, enquanto funcionário do "Frigorífico Wilson do Brasil", onde trabalhou como assistente de produção, realizou, através de correspondência, o curso de "Ciência do Acondicionamento de Carne", oferecido pelo Instituto de Acondicionamento de Carne da Universidade de Chicago, EUA;

3.3. Entretanto, já havia realizado, em 1949, nos mesmos  moldes que no item anterior, o curso de "Administração   de Fábrica de Acondicionamento de Carne", e, em 1950, o  de "Operações relativas a Suínos". De todos os cursos o interessado anexou aos autos a programação desenvolvida;
3.4.
em 1984, recebeu  do Centro de Exames Supletivos, de São Paulo, o certificado de conclusão de ensino de 2° Grau a que teve direito, pois que foi aprovado em todos os exames de Suplência de Educação Geral em nível do ensino de 2º grau;
3.5. em 1982, participou, em Campinas, do IV Seminário Latino -Americano de Ciência e Tecnologia de Alimentos;

3.6. em 1983, participou, em Campinas, na UNICAMP,  do Seminá​rio Latino-Americano sobre Toxicologia de Alimentos;

3.7. participou, em 1984, no ITAL-Instituto de Tecnologia de Alimentos, de Campinas, do curso sobre "Pigmentos Natu​rais", promovido pela Sociedade Brasileira de Ciências e Tecnologia do Alimentos;
3.8. em 1984, no Rio de Janeiro, participou do 1º Simpósio Nacional sobre Microbiologia de Alimentos, da Sociedade Brasileira de Microbiologia;
3.9.
no Instituto "Adolfo Lutz”, em 1984, participou do Simpósio sobre Corantes Naturais para Alimentos;
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 3.10. no Rio de Janeiro, em 1984, participou do VI Encontro de Ciência e Tecnologia de Alimentos, patrocinado pela So​ciedade Brasileira de Ciência e Tecnologia de Alimentos;
3.11. participou no "Campus"da UNESP, de Araraquara, Faculdade de Ciências Farmacêuticas de Araraquara, em 1985, da lª Semana de Estudos de Ciência dos Alimentos, com os cursos de: "Operações Unitárias na Indústria de Alimentos", "Utilização de Soja na Indústria de Laticínios" e "Produção de Aguardente de Cana";

3.12. no período de 1961 a 1968 foi funcionário da SWIFT-Armour S/A - Indústria e Comércio, em São Paulo, onde prestou os seguintes serviços:

a)
Departamento de Controle das Fabricas
-
Analista de Custos - 1961.
b)
Departamento de Estudos e Desenvolvimento de Novos Produtos
-
Coordenador do "Projeto Viva", da Fabrica de Campinas, nas fases de "análise e planejamento de ques​tões de custos do projeto, projeções econômicas e  financeiras, e administração de verbas de promoção e publicidade" - 1961.
-
anos de 1962 a 1963:
. na Fabrica de Utinga: Analista de Projetos e Pro​dutos novos do Frigorífico;

. na Fabrica de Utinga e na Matriz: Analista de Projetos Especiais;
. na Fábrica de Campinas: Planejamento e expansão da produção da Fabrica, na seção de detergentes e margarinas; Desenvolvimento de novos produtos, como coordenador  e redator em inglês e português;
c)
Departamento de Enlatados da Fabrica de Anastácio (anos
de 1964 a 1968) ;
· Assessor do Gerente Geral para as tarefas de plane​jamento o controle da produção e de vendas;

· Assessor do Gerente Geral para a coordenação da parte de produção e vendas e para a coordenação do plano de "Marketing” da Salsicharia.
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1. Trata-se de interessado que se dirige diretamente a este Colegiado, a fim de solicitar, nos termos de legislações específicas, o aproveitamento de estudos em Seminários e cursos técnicos livres e Supletivo de 2º Grau - Modalidade Suplência, bem como tempo de atividade profissional desenvolvida no campo específico, a fim de obter registro de profissão no Conselho Regional de Química sob o título de "Técnico de Alimento", Habilitação Profissional Plena, em nível do ensino de 2° grau.

2. Quanto à legislação invocada pelo interessado para dar sustentação de equivalência, as únicas a lhe dar o necessário res​paldo são as leis relativas ao exercício profissional de Téc​nico Industrial de nível médio.

2.1.
A Lei Federal nº 5524, de 05/11/68, afirma, em seu artigo
3º, que "o exercício da profissão de Técnico Industrial
em nível médio é privativo de quem:
"I - haja concluído um dos cursos do segundo ciclo de ensino técnico industrial, tenha sido diplomado por escola oficial autorizada ou reconhecida, de nível médio, regularmente constituída nos termos da Lei n° 4.024, de 20 de dezembro de 1961; 

II- após curso regular e válido para o exercício da profissão, tenha sido diplomado por escola ou institu​to técnico industrial estrangeiro e revalidado seu diploma no Brasil, de acordo com a legislação vigente;

III- sem os cursos e a formação atrás referidos,conte, na data da promulgação desta Lei, 5 (cinco) anos de atividade integrada no campo da técnica industrial de nível médio e tenha habilitação reconhecida por órgão competente”.
2.2.
O Decreto Federal n° 90.922, de 06/02/85, am seu artigo
2°, afirma que "é assegurado o exercício da profissão de
Técnico de 2º Grau de que trata o artigo anterior, a quem:
I - tenha concluído um dos cursos técnicos industriais e agrícolas de 2º grau, e tenha sido diplomado por escola autorizada ou reconhecida, regularmente constituida, nos termos das Leis Nºs 4.024, de 20 de dezem​bro de 1961, 5.692, de 11 de agosto de 1971 e 7.044, de 18 de outubro de 1982;
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II - seja portador de diploma de habilitação específica, expedido por instituição de ensino estrangeira, re​validado na forma da legislação pertinente em vigor;
III - sem habilitação específica, conte, na data da promulgação da Lei n° 5.524, de 5 de novembro de 1968, 5 (cinco) anos de atividade como Técnico de 2º Grau.
Parágrafo Único - A prova da situação referida no inciso III será feita por qualquer meio em direito permitido, seja por alvará municipal, pagamento de impostos, anotação na Carteira de Trabalho e Previ​dência Social ou comprovante de recolhimento de contribuições previdenciárias.
2.3. O artigo 3º do mesmo Decreto Federal Nº 90.922/85  define, em seu artigo 3º, que "os Técnicos Industriais e Técnicos Agrícolas de 2º Grau, observado o disposto  nos artigos 4º e 5º, poderão:
I - conduzir a execução técnica dos trabalhos de sua especialidade;

II - prestar assistência técnica no estudo e desenvolvi​mento de projetos e pesquisas tecnológicas;

III - orientar e coordenar a execução dos serviços de manutenção de equipamentos e instalações; 

IV - dar assistência técnica na compra, venda e utiliza​ção de produtos e equipamentos especializados;
V - responsabilizar-se pela elaboração e execução de projetos compatíveis com a respectiva formação pro​fissional”.
3. Nas outras legislações citadas pelo interessado não conseguimos detectar nada em seu benefício específico. Senão, vejamos:
3.1. A Lei Federal Nº 4024/61, em seu artigo 1º, § 1º, alínea "C", trata da autorização e reconhecimento: "escritura​ção de cada aluno, e da regularidade e autenticidade de sua vida escolar." Os documentos do interessado, como apresentados aos autos, são insuficientes para se ajui​zar a respeito das exigências de tal artigo da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional;
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3.2 As Leis Federais n° 5692/71 e n° 7044/82 especificam as exigências para a obtenção de diplomas de técnicos e currículos do ensino de 1° e 2º graus;
3.3. O Parecer CFE n° 45/72 e Resolução n° 2/72 especificam os mínimos profissionalizantes das habilitações profis​sionais em nível de 2º grau, os quais, não são atendi​dos pelo Interessado;

3.4. A Portaria nº 165/78, em seu artigo 4°, afirma que: "serão validos, para todos os efeitos, os certificados e diplomas expedidos pelos estabelecimentos de ensino au​torizados e não reconhecidos até 31/10/79, desde que ocorram, em cada caso, as condições previstas na alínea "C" do § 1º do artigo 16 da Lei 4 024/61" (transcrita no item 3.1.). O certificado do interessado foi expedido pelo Instituto Técnico Industrial do Rio de Janeiro. O curso deve ter sido realizado em 12 meses e, com esta duração, a Lei Orgânica do Ensino Industrial, de 1942, não o contempla. Inclusive, tal Instituto, nos documentos expedidos, não indica ter sido reconhecido ou mesmo autorizado por órgão competente apenas faz referência a "programa protocolado no Ministério da Educação e Saúde, sob o n° 32.857, despacho publicado no Diário Ofi​cial de 09/08/1943"- o que nos leva a acreditar tratar-se de um curso livre.  Mesmo que não se trate de curso livro, mas sim de curso prático, que é uma outra possi​bilidade admitida pedi o legislação da época, o conjunto das matérias cursadas pelo interessado não e compatível com os mínimos da Habilitação Profissional Plena do Técnico em Alimentos, conforme definido pelo Parecer CFE n° 45/72.
3.5. A portaria n° 629, de 26/11/31, refere-se a registro de
diploma de 2º grau: pela própria Secretaria da Educação,
quando a escola pertencer ao sistema de ensino estadual
e pela Secretaria da Escola, quando estiver vinculada ao
sistema federal. Por se trataram de cursos livres os realizados pelo interessado, não se aplica ao caso presente a referida portaria.
3.6. O Parecer CFE nº 699/72 normatizou o ensino supletivo no Brasil e nada acrescenta para a solução da questão ora em exame.
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4. A vista do exposto, a única possibilidade de atendimento à inicial pode ser encontrada nos termos do inciso III do artigo 2° do Decreto Federal n° 90.922/85, que regulamentou a Lei Federal n° 5.524.68. A competência para tal análise, entretanto, não é deste Colegiado, mas sim do Conselho Regional de Química.
3 – CONCLUSÃO:

À vista do exposto, nos termos deste Parecer, responda-se que:

a) A solicitação da declaração de Equivalência de Estudos, realizados por Heliodoro de Vicenzo, aos da Habilitação Profissional Plena de Técnico em Alimentos, não poderá ser atendida, por falta de amparo legal;
b) Quanto ao Registro Profissional, como Técnico em Alimentos, à luz do  que dispõe a Lei Federal n° 5.524, de  0511/68, e seu Decreto Regulamentador Nº 90.922, de 06/2/85, a competência para análise e decisão  é do Conselho Re​gional de Química, ao qual deverá o  interessado se dirigir.
CESG, em 1º de abril de 1986
a) Consº G Francisco Aparecido Cordão - Relator-

4- DECISÃO DA CÂMARA:

A CAMARA DO ENSINO DO SECUNDO GRAU adota como seu Parecer o VOTO do Relator.
Presentes os nobres: Conselheiro, Arthur Fonseca Filho, Edmur Monteiro, Francisco Aparecido Cordão, Pe. Lionel Corbeil, Luiz Roberto da Silveira Castro o Benedito Olegário R. N. de Sá.
Sala das Sessões, aos 02 do abril de 1986
a) Cansº Luiz Roberto da Silveira Castro – Vice – Presidente -
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DELIBERAÇÃO DO PLENÁRIO

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara do Ensino do Segundo Grau, nos ter​mos do Voto do Relator.
Sala "Carlos Pasquale", em 23 de abril de 1986
a) Consa. Maria Aparecida Tamaso Garcia Presidente
